
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.998 - SP (2017/0008680-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PAULO RICARDO SERRA DE LIMA 
ADVOGADO : JULIO AMARAL GOBBI SIQUEIRA  - SP282625 

EMENTA
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO DE 
BENEFÍCIO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A Jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a declaração de 
necessidade de concessão do benefício em questão gera presunção juris tantum, 
podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos de prova em sentido 
contrário.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu pelo deferimento da concessão do benefício da justiça gratuita previsto 
na Lei 1.060/1950. Impossibilidade de revisão de tal entendimento. Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região assim ementado:

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR 
PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO Ã ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INCIDENTE AUTÔNOMO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
IMPUGNADA. RECURSO IMPROVIDO. 

1. A CRFB, art. 50, LXXIV, que garante a assistência judiciária 
integral abs necessitados que comprovarem essa situação, não revogou a Lei 
1060/50, art. 4°.

2. O artigo 4° da LAJ estabelece que a parte gozará dos 
benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria 
petição inicial, de que não está em condiçôes de pagar as despesas do processo e 
os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, o que não 
exclui, contudo, a possibilidade de o juiz determinar que sejam trazidos aos autos 
elementos que comprovem a afirmação, quando houver suspeita de falsidade, 
inocorrente na espécie.

3. Não se pode tomar a profissão, a remuneração ou mesmo o 
patrimônio do cidadão como fatores que, por si só, excluam a situação de 
necessitado, na acepção jurídica do termo, pois deve ser considerado não só o 
rendimento mensal do requerente, mas também o comprOmetimento das 
despesas. Entendimento diverso acabaria por mitigar de forma desarrazoada a 
garantia de acessibilidade, prevista expressamente na CRFB (artigo 5°, XXXV).

4. Para a utilização do agravo previsto no CPC, art. 557, § 11°, é 
necessário o enfrentamento da fundamentação da decisão agravada. As razões 
recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto da 
decisâo recorrida, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da 
matéria nela contida.

5. Diante da falta de fato ou fundamento novo, capaz de infirmar a 
decisão hostilizada via agravo legal, esta deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

6. Agravo legal desprovido.

A recorrente sustenta ter ocorrido violação do art.  2º da Lei 1.060/1950.  
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Alega (fl. 98, e-STJ):

Verifica-se que os documentos de autos contradizem a afirmação 
do autor no sentido da insuficiência de recursos para afrontar as despesas 
processuais.

Ora, a isenção de custas espelha a intenção do legislador em 
viabilizar o acesso à Justiça aos reconhecidamente pobres, não sendo ocaso do 
autor, que percebe elevados vencimentos.

Não pode, pois, ser concedida a gratuidade da justiça, por estar 
dissociada da destinação da Lei n2 1.060/50, alterada pela Lei n2 7.510/86, que é 
justamente viabilizar o acesso ao Poder Judiciário em casos de lesão ou ameaça a 
direitos, àqueles que não dispõem de recursos financeiros suficientes a arcar com 
possíveis ônus decorrentes da sucumbência.

Contrarrazões às fls. 111-113, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2017. 

No tocante à alegada violação ao art. 2º, § 1º,  da Lei 1.060/50, o Tribunal a 

quo, com base no conjunto fático-probatório dos autos, consignou que o ora recorrido tem 

direito à assistência judiciária (fl. 85, e-STJ): 

 
Basta a simples alegação do interessado para que o juiz possa 

conceder-lhe o beneficio da assistência judiciária. Essa alegação constitui 
presunção juris tantum de que o interessado é necessitado." Exatamente por isso, 
descabem critérios outros (como a faixa de isenção do imposto de renda ou o 
valor da renda mensal líquida percebida pelo pretendente) para infirmar a 
presunção legal de pobreza.

Como se vê, para o deferimento dos beneficios da assistência 
judiciária gratuita basta a declaração da parte requerente no sentido de que hão 
possui condições de arcar com os ônus processuais, restando à contraparte a 
comprovação em sentido contrário.

Não cabe, pois, ao julgador, estabelecer critérios mais restritivos 
do que a própria previsão contida  no mencionado artigo 4° da Lei n. 1.060/50, 
que estabelece como requisito para a concessão do beneficio tão-somente a 
declaração firmada pela parte requerente.

Encontra-se o requerente, portanto, sob o pálio da gratuidade de 
justiça desde o início da lide, porque a declaração de pobreza cria presunção em 
favor do declarante, devendo a condição de carência do impugnado ser 
considerada verdadeira até prova em contrário (LA J, art 4°, §2°).

Assim, a concessão do beneficio da gratuidade da justiça depende 
tão somente da declaração do autor de sua carência de condições para arcar com 
as despesas processuais sem prejuízo ao atendimento de suas necessidades 
básicas, levando em conta não apenas o valor dos rendimentos mensais, mas 
também seu comprometimento com aquelas despesas essenciais.

Ora, consoante se verifica dos autos, foi concedido à parte 
requerente o beneficio da justiça gratuita, vez que ela declarou não possuir meios 
de arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo de seu sustento e de 
sua família. Tampouco restou comprovado, pela parte contrária, a ausência da 
condição de necessitado da parte requerente.

Assim, diferentemente do que a recorrente insiste em afirmar, uma vez 

assentado pelo Tribunal de origem que, no caso concreto, existem elementos seguros a deferir 

a presunção legal da pobreza do recorrido, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
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Especial, porquanto busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 

Inarredável, pois, a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 

7/STJ.  

Ressalte-se que é pacífica a orientação desta Corte acerca da impossibilidade 

de rever o posicionamento das instâncias ordinárias quanto à comprovação do estado de 

miserabilidade que autoriza a concessão do benefício da assistência judiciária:

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. CONDIÇÕES ECONÔMICAS DA PARTE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem entendeu que o agravante possui condições de satisfazer 
as despesas processuais, com base nos elementos probatórios dos autos.
2. Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 506.171/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO DE 
NECESSIDADE DE SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a declaração de 
necessidade de concessão dos benefícios em questão gera presunção juris 
tantum, podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos de prova em 
sentido contrário.
2. O Tribunal de origem, com base na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, entendeu pelo indeferimento da concessão dos benefícios da justiça 
gratuita previstos na Lei 1.060/1950, com base no conjunto fático-probatório dos 
autos.
Infirmar tal entendimento enseja reexame de provas, procedimento defeso no 
âmbito do Recurso Especial, ante o enunciado da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 488.112/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014)

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PAULO RICARDO SERRA DE LIMA 
ADVOGADO : JULIO AMARAL GOBBI SIQUEIRA  - SP282625 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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